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MINISTRO BUENO DE SOUZA 
MINISTRO JOSÉ CANDIDO 
JOSÉ MARCELINO DE PAULA 
HÉRCULES JOSÉ DO VALE 
DRS. JOSÉ MARCELINO DE PAULA 
EMENTA 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA 
A QU! ~RA - OIV OE ACÓAOAos I . 
Pub. no DJ 
e MANOEL DE ANDRADE 
PROCESSUAL PENAL. EXCEÇÃO DA VERDADE _ CRIME CONTRA A 
HONRA. 
1. Ação penal pública movida contra Juiz de Direito, em 
razão de representação formulada por Desembargador, 
decorrente de documento subscrito pelo primeiro, de cuj o 
teor afloravam ofensas à honra do segundo, Objetiva e 
subjetivamente considerada, no exercício de sua respectiva 
função pública. 
2. Argüição de Exceptio Veritatis pelo acusado. 
3. Competência do STJ restrita apenas ao jUlgamento da 
referida exceção (art. 105, 1, "a", Constituição da 
República) . 
4. Prescrição da pretensão punitiva quanto à injúria, que 
o Tribunal se abstém de enfrentar, por exorbitar dos 
limites consentidos ao exame desta Corte. 
5. Ausência de prescrição da pretensão puni ti va, quanto à 
calúnia. 
6. Exceção que se julga improcedente, à falta de 
comprovação dos fatos a que se reporta. 
ACÓRDÃO 
vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 
Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas a segulr, por 
unanimidade, não conhecer da exceção da verdade em relação ao crlme 
de injúria e julgar improcedente a exceção com relação ao crime de 
calúnia. 
Os Senhores Ministros JOSÉ CÂNDIDO, PEDRO ACIOLI, 
AMÉRICO LUZ, PÃDUA RIBEIRO, FLAQUER SCARTEZZINI, COSTA LIMA, COSTA 
LEITE, NILSON NAVES, EDUARDO RIBEIRO, DIAS TRINDADE, FONTES DE 
ALENCAR, CLÁUDIO SANTOS, SÂLVIO DE FIGUEIREDO, BARROS MONTEIRO, HÉLIO 
MOSIMANN, PEÇANHA MARTINS, DEMÓCRITO REINALDO, GOMES DE BARROS, JOSÉ 
DANTAS e WILLIAM PATTERSON votaram com o Senhor-Ministro Relator. 
Os Senhores Ministros ASS TOLEDO e EDSON VIDIGAL não 
compareceram à sessão por motivo justi c do. 
O Senhor Ministro J É- DE JESUS não participou do 
jUlgamento. 
Brasília, 14 ~unfiQYi~~ (data do julgamento) 
~ 











EXCECA.O DA VERDADE NQ 01 




O SENHOR MINISTRO BUENO DE SOUZA. Senhor Presidente, 
para efeito de relatório trechos do parecer do ilustre 
SUbprocurador-Geral da República, Dr. PAULO SOLLBERGER. constante dos 




Ministério Público do Estado de Rond8nla. com 
em representação formulada por HÊRCULES JOSÊ 
VALE. Desembargador do Tribunal de Justiça 
daquele Estado, ofereceu denúncia contra o Juiz de 
Direito JOSE MARCSLINO DE PAULA imputando-lhe 05 
delitos de calúnia e ln1úrla contra a honra do 
referido Desembaraador. 
A denúncia entendeu tipificado o crime de calúnia, 
quandO o Doutor Juiz de Direito, em defesa 
apresentada perante o Conselho da Magistratura, 
afirmoul 
"Fui indagado pelo Desembargador Hércules, 
sobre se sabla se o Corregedor era parente do 
fazendeiro, e djsse que não sabja de nenhum 
parent'ªsco entre eleS, maS indliauei o porque 
da peraunta. quando então. o Desembaraador 
disse-me que o Corregedor estava até doente 
porque aquele fazendeiro estava sendo 
processado. 
Disse ma1S, que o CorreQedor estava achando 
iSSo ruim. Ele falava com tom de ardoroso 
defenSor do fazendeiro. 
Quando dissequei a história do fazendeiro 
expondo 
sobre 
o Seu prestigio econ6mico e financeiro 
várias áreas da Justiça, aquele 
Desembargador se mostrou indignado e até mesmo 
revol t ado H • 
"Como eu, ele concluiu também que o Corregedor 
embarca na defesa do fazendeiro, não Se 
sabendo apenas em quanto andou o preço, por 
essa tão importante cobertura, importante não 
pelo valor do defensor, mas pelo car~q~e 
ocupa" (doe. II, fls. J5/J6). ~ 







"Senhor Procurador, sei que o Desembargador 
Hércules, chamado à responsabilidade por esta 
passagem, pode, por conveniéncia ou por 
coleguismo, até neqar, e eu ficarei só e sem 
prova, na berlInda. Sequndo expressão USual" 
(doc. lI, fls. 16). 
Fundamentando a denúncia, aroumentou o ilustre 
Procurador de Justiça, Doutor Jorge Badra, 
"ESSe episódio exposto pelo Representado não 
encontra nenhum respaldo na realidade. Retrata 
um crIme de "corrupção passiva" que teria sido 
cometido pelo Eminente Corregedor-Geral da 
Justiça, o que, em absoluto. não é o do 
conhecimento do Representante, o qual, se 
tivesse dito as palavras a ele atribuidas, 
estaria praticando o crime de calúnia. 
Assim, o MM. Juiz de Direito imputou, 
falsamente, ao diono Desembargador, um fato 
tipificada como crime de calúnia cometido 
contra o Douto Correaedor-Geral da Justiça, o 
que caracteriza o delito de calúnia praticada 
pelo Representado contra o Representante" 
(fls. 03/04). 
Em suas alegações prelimInares (fls. 61/62), o Juiz 
José Marcelino de Paula argüiu a presente excecão 
da verdade pretendendo comprovar a veracidade de 
suas afirmações. 
Instruido o feito, o Ministério Público local, o 
excepto e o eXCipiente ofereceram razões finaIS à 
fls. 227/230, 244/246 e 247/249. 
Reconhecida a conexão entre esta Exceção e a de nQ 
02 e reunidos oS processos por determinação do 
Senhor Ministro Relator (fls. 268), abriu-Se vista 
ao MInist~rio Público Federal. H 
E do pronunciamento do Ministério Público, falando 
Subprocurador-Geral SQLLBERGER, colho, na Exceção da 
Verdade 02, cujos autos se acham apensos, 05 se~uintes tópicos (fls. 
625/634) I 
!jns 
"O Ministério Público do Estado 
ofereceu denúncia contra o Juiz de 
Marcelino de Paula, imputando-lhe os 
injúria e calúnia contra a honra do 







Em sua resposta o Juiz Marcelino de Paula suscita a 
presente exceção da 
aS acuSações feitas. 
verdade pretendendo ~a[ 




Conforme deSpacho prolatado às fls. 318. a 
instrucão da exceção deu~Se perante órgão do 
Judiciário local. VIndo a eSSa Corte para 
julQamento. após juntadaS aS alegações finais de 
fls. 576 a 581. 596 a 606 e 608 a 612. 
Em suas aleaaçõeS finais, o Ministério Público 
Estadual manifesta~se pela improced~ncia da 
exceção. 
o excepto, em suas alegaçõeS finaIS. repete as do 
Min1stério Público Estadual. analisando a prova 
através da tranScrição de trechos dos depoimentos 
constantes doa autos e finalizando com o pedido de 
improcedéncia da exceção. 
O excipiente. a seu turno. argumenta que "não se 
poderá exigir uma prova cabal e absoluta do crime 
pratIcado por uma autoridade judiciária, naS 
condições do incrimInado". sendo suficiente "a 
exist~ncia de uma prova indirE'ta e sutil que o 
incrimine" (fls. 608). 
A denuncia contra o excipiente foi recebida em 
29.10.85. tendo transcorrido. in totum, o prazo 
prescricional. que é de dois anos. quanto ao crime 
de injúria, extinauindo~se a punibilidade (art. 
109, UI do CPB). 
A alE'gação de que o Des. Hércules José do Vale 
teria perguntada ao excipiente se o fazendeiro 
Antonio José Junqueira Rossi era parente do 
excepto, afirmando que este lhe teria dito que 
Hficava doente quando falava sobre um proceSso 
criminal contra o fazendeiro Antonio José 
Junqueira", parece-nos comprovada pelos depoimentos 
acostados aos autos. 
Contudo. o fato de ser o Des. Aldo Castanheira 
amIgo do fazendeiro Antonio Vilela e de entender 
estar este sendo injustamente processado, n~o 
autoriza, por si só, a conclusão de que o Des. Aldo 
estaria acobertando, de alguma forma, o fazendeiro, 
mesmo levando-se em conta o depoimento do delegado 
Marco AntOnio Conhetti Postigo, a respeito do 
procedimento do excepto no caso do fazendeiro João 
Arantes. 
Fala-se o excipiente de um ~preco"recebido, mas 
nada traz aos autos que comprove eSSe fato. 
Os depOImentos acima transcritos lançam suspeitas 
sobre a conduta do Des. Aldo Castanheira, maS não 
são Suficientes para incriminá-lo. 
Assim, não há 
do MiniStério 
como negar ao ilustre representante 
Público Estadual quando. 
alegações finais, observaI 
EXUERD 1 E 2-RO - 4 -
a prova é duvldosa e a dúvida milita em 
favor do acusado (que, na exceção da verdade é 
o Excepto)" 
NessaS condições, oplna o Ministério 
Federal no sentido de que eSsa Colenda Corte: 
Público 
a) julgue prejudicada a exceção da verdade na 
parte referente ao crime de injúria, deSde que 
se verifica estar extinta a punibilidade. pela 
preScrição in abstrato I 
b) julgue improcedente a exceção na parte 
relativa ao crime de calúnia." 
3. A este resumo do feito, é oportuno acrescentar que o 
respectivo processamento se fez de forma tumultuada, porquanto, no 
tocante à ação penal primeiramente proposta (autos de nQlO/85), 
deduzida, concomitantemente com as alegações preliminares. a Exceção 
da Verdade na 1 (fls. 56 e 5S.), o Desembargador Relator encaminhou a 
causa, dada a competência por prerrogativa de função, ao Supremo 
Tribunal Federal (fls. 66), onde o eminente Ministro CARLOS MADEIRA, 
Relator, determinou a restituição dos autos ao Tribunal de oriaem, a 
fim de que este admitisse e processasSe a exceção, restituindo então, 
05 autos ao Supremo Tribunal Federal para julgamento (fls. 75/82, lQ 
vo 1., Exverd. l). 
Ultimada a instrução do feito no Tribunal de ori~em, com 
alegações finais, Vleram os autos a esta Corte, em razão da nova 
competência constitucional para aç ão pena 1 originária contra 
desembargadores (fls. 251, lQ vaI., Exverd. 1), os quais me couberam 
por distribuição automática (fls. 252. lQ vol., Ex.verd.l). 
4 _ Assim também ocorreu a restituição. pelo Supremo 
Tribunal Federal, dos autos da Exceção da Verdade nº 2 (fls. 318/319, 
lQ vaI., Exverd. 2), oposta juntamente com as alegações preliminares 
nos autos da seQunda ação penal (fls. 137/141, lQ vol., Exverd. 2). 
Pelas meSmas razões já referidas no tocante à Exceção da 
Verdade 1, vieram os autos da Exceção da Verdade 2 para este Tribunal 
(fls. 620, lQ vaI., Exverd. 2), 06 quals foram distribui dos ao 




s;;,~ Jukd ~~ 
EXUERD 1 E 2-FlO - 5 -
5. Nesta Corte, portanto, foram afinal reunidos oS autos 
de ambas as açõeS penais movidas contra o meSmo acusado (hoje, Juiz 
aposentado do Estado de RondÔnia, Dr. José Marcelino de Paula), 
depoiS de diligências saneadoras cuja realização determlnamoS nos 
autos de Excecão da Verdade 1 (fls. 253 e 268,lQ vaI.), uma ve2 
reconhecida a conexão que prende esta Exceção àquela, de nº 2. com a 
concordência do Senhor Ministro FLAQUEH SCARTEZZINI (fls. 
vo 1.. Exverd _ 2). 
640, 2Q 
6. Ante 05 pronunciamentos do Ministério Público, no 
sentido da improced~ncia de ambaS aS exceçõeS de verdade. considerel 
de acertado alvitre encaminha-las a julgamento em 11.02.92 (fls. 295, 
2Q vaI., Exverd. I). 
Contudo, na seSSão desta Corte de 14.05.92, foram os 
autos retirados de pauta e encaminhadoS ao eminente Minlstro JOSn 
CJiNDIDO. Revisor (fls. 296/302,2º vo1., Exverd. 1)'. Em 25 de março 
último, S. Exa. determinou a inclusão destes em pauta. 
Por derradeiro, anoto que o ora eXCipiente, em ambas as 
ações penaiS foi 
vaI., ExUerd. 1; 
!jns 
assim denunciado pelo Parguet local (fls. 02/04 lQ 
fls. 02/05, lQ vol., ExUerd. 2), verbis, 
DDiante do exposto. e estando o ofensor incurso nas 
penas dos arts. 138 e 140, com o aumento prevlsto 
no art. 141. lI, tudo do CódiOD Penal. requer seja 
recebida a presente denúncia com a citacão do 
denunciado para ver-Se processar até final 
julaamento." 
EXCEÇÃO DA VERDADE Nº oJJn~/- RO 
o SENHOR MINISTRO BUENO DE SOUZA (RELATOR): Senhor 
Presidente, depois de haver indicado à pauta, para o julgamento 
dos presentes autos, observei que há precedentes desta Corte, 
em tema de exceção de verdade, dispensando revisão (Relatores 
os Senhores Ministros WILLIAM PATTERSON e COSTA LIMA); bem como 
outros, também de exceção de verdade, com revisão (Relator, o 
Senhor Ministro PÁDUA RIBEIRO). 
Neste caso, em que a exceçao da verdade e trazida pe-
lo juiz, processado a pedido de desembargadores, a jurisprudên-
cia da Casa, fixada na Exceção da Verdade 09, Relator o Senhor 
Ministro PÁDUA RIBEIRO, pode-se, eventualmente, entender que a 
Corte deva julgar a exceção e também a ação. 




CFR TI DAIJ DE JULG~MFNHl 
(EM APENSO EXVERD 02/RO) 
EXVERD 1-0/RO PAU1(1: :l.2/03/92~JULG(~D()= lA/O~5/9::l 
RELATOR: EXMO. Sr. Ministro AUENO DE SOUZA 
REVISOR: [XMO. Sr. Millistrc) 
PRESIDENTE DA SFSSAO: EMMO. Sr. Ministro ANTONIO TIJRREAO BRAZ 
SUBPROCURADUR-GERAL DA REPUBLICA: EMMa. Sra. Dra. YEDDA DE LOURDES 






JOSE MARGELINO DE PAULA 
JOSE MARCELINO DE PAULA 
HERCULES JOSE DO VALE 
MANOEL DE ANDRADE 
CERTIDAD 
PLRElHA 
Cc,:.~I~tific:o que' ·1 Eqrpg;.J, CORTE ESPECIAL atl apnz.ci,lt~ o pl~ocesso 
eM epigrafe. eM sessao I~eal izada npst~ data. proferiu a seguinte deci-
5,10: 
o referido é verdade. Dou fé. 
Brasjlia~ 14 de Maio de 1992 






EXCEÇÃO DE VERDADE 01 E @2 RQ 
v o T Q 
o SENHOR MINISTRO BUENO DE SOUZA (RELATOR). Senhor 
Presidente, na resolução de Questão de Ordem suscitada na Exceção 
da Verd ade 09 
Corte decidiu 
originárias por 
DF. pelo Senhor Ministro PÁDUA RIBEIRO, esta 
que. ante a concorrência de competências 
prerrogat iva de função, 
competência do Orgão Jurisdicional de mais 
estrutura constitucional do Poder Judiciário_ 
deve prevalecer a 
elevada inserção na 
Este entendimento se inspirou no reconheClmento da 
unidade substanclal da ação principal por crime contra a honra 
imputado a DeSembargador e da exceção de verdade argüida pelo 
Desembargador acusado contra o Juiz de Primeiro Grau, dado como 
vitima de calúnia (Ex. Uerd. 09-DF, Relator Ministro PÁDUA 
RIBEIRO, ReVIsor Ministro FLAQUER SCARTE2ZINI, apensada à APn 09-
DF, resultado de julgamento publicado no DJ de 25.03.92, p. 
3.627) . 
2. No caso em exame, no entanto, a situação é 
diversa, o que atrai para esta Corte o conhecimento dos feitos 
já relatados é a OPoSição de excecões de verdade pelo JUIZ 
acusado, concomitantemente, duaS vezes, por injúria e calúnia Que 
teria perpetrado contra desembarQadores. A competência deste 
Tribunal, por conseguinte, de ser restrita apenaS ao 
julgamento das referidas exceções (Const., art. lOS, I, ~). CaSo 
sej am julgadas improcedentes, já não subsistirá a competência 
orlQlnária do STJ, poiS somente estarão pendentes de decisão as 
ações penais por injúrIa e calúnia intentadas cont~ de 
-
ExVerd. 01 e 02 - RO 2 
primelro grau, por requlslcão de deSembar~adores (Constituição, 
art. 96, 111). 
3. Eis porque, tendo mesmo em vista o tumulto que 
afetou o andamento inicial de ambas aS exceções de verdade (1 e 
2) que venho de relatarl e, bem assim, a conveniência prát ica, 
condizente à economla processua 1 a corroborar a impoSição 
inarredável de observência da ardem legal do processo (certa que 




foi dirigida, tão Somente, no tocante às exceçõeS), 
apropriadO limitar 
SuScitadas nessas 
meu voto, nesta assentada. apenas 
defesas (exceções opostas pelo 
4. Convém, portanto, ter presente o tear, tanto das 
imputações iniciaiS, como das referidas exceções de verdade. 
5. Assim, a prlmelra imputação diz respeito a 
denúncia calcada em representação subScrita pelo Desembargador 
ALDO ALBERTO CASTANHEIRA SILUA, então Corregedor-Geral da Justiça 
do EStado 
/jns 
de Rondônia, reproduzida na denúncia. nestes termoS. 
a) quanto à injúrla, verbis. 
b) 
"Diz o Doutor Marcelino que o Corregedor Aldo 
A. Castanheira Silva não efetiva correição em 
nenhum processo. em razão de nada entender 
dessa matéria. nem em proceSSo cível. nem 
criminal, haja visto que sempre foi avessa aos 
estudos quando bacharelando. 
Diz mais o Doutor Marcelino que a pOSição hoje 
galgada pela Excelentissimo Corregedor Geral 
Aldo Castanheira é merecida. em virtude do 
pioneirismo e sofrimento pela RondÔnia de 
ontem, e não por Sua capacidade e conhecimento 
jur1dico h • (doc. 3D). 
Na verdade, o Corregedor. meu velho coleQa de 









Corregedor, não ent ende 
Ele não sabe o Q.ue está 
criminal." 
num 
( f ls. 
errado numa correição, numa 
felto, seja ele civel ou 
3, 1 º vo 1 ., Exverd. 2) I 
relativamente à calúnia, verbis. 
ExUerd. 01 e 02 - RO 3 
/jns 
"A segunda passagem é relativa a malS uma 
cobertura, desta feita poderosissima, dada ao 
fazendeiro por uma pesSoa muito importante da 
Corte de Justiça. porque se trata de mais um 
Desembargador. desta vez, o CorreQedor Geral de 
Justiça Aldo A. Castanheira Silva" (doc.nQ2 P) 





zelo e dedicação do Corregedor 
burlar a promoção dele 
para Vilhena (onde Será julQado 
demonstra clara e evidentemente 
particular. consistindo em 
compromiSso para dar cobertura 
Antonio José Junqueira Rossi 
ao milionário 
Vilela, que vem 
sendo processado por aquela Comarca, e sabedor 
que é de que o Doutor Marcelino é incorrupt1vel 
e certamente aplicará a verdadeira justiça no 
caso, cria embaraços à sua promoção, preparando 
mesmo o terreno para outro magistrado". (Os 
parêntesis são nossos, doc. nQ 3 F). 
"O Corregedor está trabalhando e fazendo juS ao 
compromisso com o milionário Junqueira Rossi 
Vilela". (doc. nº 2 U). 
"Como eu, ele concluiu que o Corregedor embarca 
na defesa do fazendelro, não se sabendo apenas 
em quanto andou o preço, por eSsa tão 
importante cobertura, importante não pelo valor 
de seu defensor, mas pelo cargo que ocupa". 
(doc. nQ 20). 
"Vossa Excelência (o Eminente Corregedor Geral 
da Justiça) é desonesto porque d~ cobertura ao 
maior bandido de minha Comarca, o homem que 
mandou ceifar a vida de oito pais de familia, 
dos quaiS cinco foram mortos, o milionário 
Antonio José Junqueira Vilela". (o parêntesis é 
nosso. Does. nQs 2H/2S)." fls. 4/5, lQ vaI., 
Exverd. 2). 
6. A estas imputações, redargüiu o excipientel 
"DO. Relator, arQui o acusado a excecão da 
verdade das alegações constantes na r. Denúncia 
consideradas criminosas pela peça acuSatória, 
objeto de alegações proferidas na defesa dos 
autos de nQ 011/85 do Conselho da Magistratura 
de Rondônia, formulada pelo Doutor 
Desembargador Corregedor Geral Aldo Alberto 
Castanheira Silva, haja v~sto 
veracidade de tais alegações, 
confirmam a corrupção passiva 
querelante. 
que provar á a 




., _ i ' 
ExUerd. 01 e 02 - RO 4 
Em verdade, as alegações constantes nos itenS 
do parágrafo 2Q da denúncia de fls. (autos 
OIO/8S-Capital) são verdadeiras e notóriaS, 
conforme Se provará no decorrer da instrução, 
cu1õ exceção da verdade, se argUi com base naS 
prerrogativas do art. 523 do Código de ProceSSo 
Penal, cabivel e aplicável no caso em apreço.Q 
(fls. 57, lQ vaI., Exverd. 2). 
7. A Segunda imputação, decorrente de representação 
do DeSembargador B~~CUtES JOSE no VALE, é deste teOT: 
/jns 
"Fui indagado pelo Desembargador Hércules. 
sobre se sabia se o CorreQedor era parente 
do fazendeiro, e diSSe que não sabia de 
nenhum parentesco entre eles, mas indaguei 
o porquê da pergunta, quando então, o 
Desembargador diSSe-me que o Corre~edor 
estava até doente porque aquele fa2endeiro 
estava sendo processado. 
DiSSe mais, que o Corre~edor estava 
achando 1550 rUlm. Ele falava com tom de 
ardoroso defensor do fazendeiro. 
Quando dissequei a história do fazendeiro, 
expondo o seu prestigio econômico e 
financeiro sobre várias áreas da Justiça, 
aquele Desembargador se mostrou lndiqnado 









não Se sabendo apenas 





importante cobertura, importante não pelo 
valor do defensor, mas pelo car~o que 
ocupa" ( f 1 s . 4, lQ vaI. , Exverd. 2 ) . 
Esse episódio exposto pelo Representado não 




de "corrupção passiva" que teria sido 
pelo Eminente Corregedor-Geral da 
que, em abSoluto, não é do 
conhecimento 
tivesse dito 
do Representante, o qual, se 
as palavras a ele atribuídas, 
estaria praticando o crime de calúnia. 
Assim, o MM. Juiz de Direlto imputou, 
falsamente, ao dl~na Desembaroador, um fato 
tipificado como crlme de calúnia cometido 
contra o Douto Correqedor-Geral da Justiça, o 
que caracteriza o delito de calúnia praticado 
pelo Representado contra o Representante. 
Acrescentou, ainda, o Magistrado de lQ or~ aTa 
denunciado, y'~ 
Y~J~d~ 
ExUerd. 01 e 02 - RO 5 
dizeresl 
lugar foi 
"Senhor procurador, sei que o 
DeSembargador Hércules. chamado à 
responSabilidade por esta paSsagem, pode, 
por conveniência ou por coleQulsmo, até 
negar, e eu ficarei só e sem prova, na 
berlinda. segundo expressão usual." (fls. 
3, 1 º vo 1., Exverd. 1). 
8. Neste feito, a exceção de verdade traz estes 
9. 
"DD. Relator, 




acusatória, objeto de 
diriqlda ao querelante 
Hércules José do Uale, 
acusado a exceção da 
constantes na r. 
criminosas pela peça 
alegações de defesa. 
da representação De6. 
vist o que provará a 
veracidade das aleoações. 
As alegaçõeS constantes dos itens da r. 
Denúncia de fls .• (autos nQ 011/85) em verdade 
faram ditas, cuja veracidade das aleQações se 
provará no decorrer da instrução, com base no 
exposto no artigo 523 do Código de Processo 
Penal, ... " (fls. 61, lQ vaI., Exverd. 1). 
A exceção de verdade apreSentada em primeiro 
recebida por despacho do Desembargador Relator às fls. 
337, 19 vaI .. Exverd. 2, de modo amplo, tanto quanto a exceção 
deduzida no outro feito (fls. 103. lQ vaI. Exverd. I). 
10. Abordando o mérito. o parecer do ilustre Subpro-
curador Geral SOLLBERGER. reportando-se a ambas a5 exceções. 
depois de acentuar a ocorrência de prescrlção in abstrato quanto 




assim apreciou as aleQacões e provas produ2idas pelo 
"12. A aleQacão de que o Oes. Hércules José do 
Vale teria perQuntado ao excipiente se o 
fa2endeiro Antonio José Junqueira Rossi era 
parente do excepto, afirmando que este lhe 
teria dito que "ficava doente quando falava 
sobre um processo crlminal contra o fazendeiro 
Antonio José Junqueira", parece-nos comprovada 
pelos depoimentos acostados aos autoS. v~ 
ExUerd. 01 e 02 - RO 6 
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13. Com efeito, às fls. 4.54, declarou Antonio 
Gonçalves Pinheiro Netol 
14. 
"Por volta das 10,00 
do Or. Marcelino de 
horas, estava na sala 
Paula, gabinete do 
Juiz, e lá ouviu uma conversa entre ele e 
o OeS. HérculeS do Ualel Que oDes. 
Hércules do Uale indagou ao Or. Marcelino 
se o Des. Aldo Castanheira era parente de 
um fazendeiro de nome AntonlO José 
Junqueira Vilela, que ao ser peguntado 
pelo Dr. Marcelino, qual a razão daquela 
perQunta. respondeu o Des. Hércules do 
Vale que era porque o Des. Aldo 
Castanheira estava doente com o fato de 
estar Sendo procesSado criminalmente o 
fazendeiro" (grifamoS) 






estava em lanchonete de nome 
companhia do Or. Marcelino, 
e também estava presente o Or. 
era tabelião em COlorado, que 
numa mesa ao lado estava o Segurança do 
Dr. Marcelino. de nome Antônio e outras 
pessoas também estavam na lanchonete, que 
nesta oportunidade o depoente ouviu o Or. 
Marcelino dizer ao Dr. Tomás que oDes. 
Hércules havia perguntado a ele 
(Marcelino). Sobre possivel parentesco 
entre o Oes. Aldo Castanhelra e um 
fazendeiro cuio nome não sabe. que a razão 
da pergunta er~ porque o Dr. Hércules 
teria dito que o D96. Aldo ficava doente 
quando falava Sobre um proceSSo criminal 
contra o tal fazendeiro. " (O Des. 
HérculeS estava presente) 
15. AS fls. 456, declarou AntÔnio G.P. Netot 
.•• 1 Que nesse tempo e na lanchonete o 
Dr. Marcelino narrou para Tomás a converSa 
do DeS. HérculeS em Seu Qabinete, naquela 
manhã, que o DesembarQador ouviu o 
comentário e ficou em silênciol ... ~ 
16. Outro fato de relevância a Ser ressaltado 
é o narrado pelo deleQado de policia AntÔnio 
Conhetti PostiQo (fls. 444 e seQuintes). 
sabe 
DeS. 
que indaQado ao depoente sobre se 
de alQuma coiSa contra a conduta do 
Aldo Castanheira, diz que quan~o 
ExUerd. 01 e 02 - RO 
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delegado de policia em Ariquemes. certa 
feita. recebera um telefonema do Des. 
referido, onde dizia que o ora depoente 
tomasSe cuidado porque o homem 
investigado, e no caso o fazendeiro João 
Arantes, era homem de bem e por certo não 
teria mandado matar ninguém ou cometido 
crimes. Tal telefonema, diz o depoente 
fora feito quando na região de Nova Vida, 
proximidades de Ariquemes e J aru eS t avam 
ocorrendo algumas mortes de pessoaS que 
possivelmente estavam invadindo terras. e 
ai Se proceSsava o 
fa2endeiro João Arantes 
inquérito, e o 
despontava como 
mandante das mortes. ESclarece o depoente 
que a fazenda do DeS. Aldo Castanheira faz 
divisa com a fazenda Nova Vid a e também 
havla ameaça de invasõeS em terras do Des. 
Aldo Castanheira. Que o Des. Aldo 
Castanheira chegou a dar entrada em uma 
representação na delegacia de Ariquemes 
contra determinada peSsoa, quando 
atendido pelo Delegado Jairo Macedo. 
fora 
Sabe 
o depoente e porque inquiriu o filho de 
alguém que morreu na linha diviSória da 
fazenda Nova Vida com o pai da vitima e o 
tal filho dissera que um parente dele que 
era capataz do Des. Aldo OUV1U do Des. que 
três pessoas estavam marcadaS para 
morrer, e dentre eSSaS o que morreu. No 
inquérito que desenrolava esta despontando 
que a tal peSSoa que morreu dentre aS três 
apontadas tinha tido tal fim a mando do 
fazendelro João Arantes. Que o tal alguém 
que morreu, então pal do que prestou 
declarações ao ora depoente, tinha a 
propriedade que diviSava com a fazenda 
Nova Uida e também era tido como quem 
comandava as invasões que estavam 
ocorrendo na região ... H 
17. Contudo. o fato de ser o Das. Aldo 
Castanheira amiQo do fazendeiro AntOnio Vilela 
e de entender estar este sendo injustamente 
processado. não autoriza. por si só, a 
conclusão de que o DeS. Aldo estaria 
acobertando, de alQuma forma. o fazendeiro. 
mesmo levando-se em conta o depoimento do 
deleQado Marco AntOnio Conhetti PostiQo. a 
respeito do procedimento do excpeto no caso do 
fazendeiro João Arantes. 
18. Fala o excipiente de um "preço" recebido. 
mas nada traz aos autos que 
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19. Os depoimentos 




conduta do Des. 
lançam 
Aldo 
não são suficientes para 
20. Assim, não há como negar razão ao ilustre 
repreSentante do Ministério Público Estadual 
quando, em SuaS alegaçõeS finais. obServa. 
a prova é duvidosa e a dúvida milita 
em favor do acusado (que. na exceção da 
verdade é o Excepto)" 
NeSsaS condições. oplna o Ministério Público 
Federal no sentido de que eSsa Colenda Corte. 
a) julgue prejudicada a exceção da 
verdade na parte referente ao crlme de 
injúria, desde Que Se verifica estar 
extlnta a punibilidade, pela prescrição in 
abstratol 
b) julgue improcedente a exceção na parte 
relativa ao crlme de calúnia." tfls. 
630/634, 2Q vol., Exverd. 2). 
lI. Após este atento exame das alegações das parteS 
e detida ponderação dos elementos de convicção reunldos nos autoS 
de ambos os feitos, não tenho senão Subscrever a5 fundadas 
conclusões proPuQnadas pelo ilustre representante do órgão do 
Ministério Público, a não ser, apenas, no que toca ao crime de 
12. De fato, os autos, em reSumo, demonstram Que o 
excipiente, ouvido na comarca de Co1orado do Oeste. de Que era 
Juiz Titular, em 19 de abril de 1985, pelo DeSembargador H~RCULES 
JOSS DO VALE, em mlssão que lhe fora delegada pelo então 
CorreCJedor Geral da Justiça de RondÔnia. Des. ALDO ALBERTO 
CASTANHEIRA SILUA. ratificando esclarecimentos que havia prestado 
verbalmente, redu~iu a eScrito aS afirmacões que depoiS baEiearam 
as denúncias já referidas. 
Ao opor as exceções de verdade agora objeto de 
decisão, o excipiente reiterou, enfaticamente, aquelas suas 
afirmações, CJravemente comprometedoras da conduta dos 
DesembarCJadores representantes, ora exceptos. 
/jns 
! 
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Uerifica-se, não obstante, que o excipiente, no que 
concerne à caracteri2acão de calúnia, não precisou 
Suficientemente os 
poderem constituir 
fatos imputadoS aoS exceptos, 
objeto de atividade instrutória 
a ponto de 
conclusiva. 
Assim é que Se contentou com afirmar que um dos exceptos se 
declarou doente, de tão contrariado que ficou, por haver o 
excipiente influido no sentldo de o Promotor de Justiça abranger 
em denúncia pessoa que nela não havia antes contempladol 
enquanto, de outro, limitou-se a dizer que Se comprometera na 
defeSa desse acusado. 
Eis as expressõeS de que se utilizou, as quals 
enseJaram as denúnclas, 
!jns 
"Em Barra do Garças encontrei com um amigo 
comum, meu e o Dr. Faber UieQaS, o Sr. José 
Antonio Guedes Miquez, proprietário da "CaSa do 
Criador~, com o telefone 446.2366, que por 
ocaslão da vinda do Dr. Faber a Colorado. com 
aquela espinhosa IDlssão, recebeu interurbano, 
partindo de telefone de Colorado, pedindo-lhe 
interveniêncla junto a mim, para dizer-me que, 
pelo despacho reconhecendo a minha 
incompetência, haVla compensação de milhões, 
que eu podia eXlqlT. 
Ocorre que, aquele amigo comum, 
Faber, não teve o displante 
proposta, porque sempre soube do 
que sempre fui merecedor. 
como o Dr. 
de me fazer 
respeito de 
A segunda passagem, é relativa a 
cobertura, desta feita poderosissima, 
mais uma 
dada ao 
fazendeiro por pessoa muito importante da Corte 
de Justiça, porque se trata de mais um 
deSembargador, desta vez, o Correuedor Geral da 
Justiça Aldo A. Castanheira Silva. 
Como tomei conhecimento dessa particularidade. 
Quando recebi a visita do Desembargador 
Hercules José do Vale. que chegou à minha 
comarca desprovido dos expedientes e das 
anotacõeS a respeito da missão que ia 
desincumbir. 
Por telefone colheu junto ao Corregedor a 
anotação das pautas a respeito dos quaiS veio 
buscar informacões comigo. 
Fui indagado pelo Desembargador Hercules, Sobre 
se sabia Se o Corregedor era parente do 
fazendeiro, e disse Que não Sabia de nenhum 
parentesco entre eleS, mas lndaouei o~_ 
Y~3ukdd~ 
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13. 
excipiente tenha 
pergunta. quando então, o Desembargador, dl6Se-
me Que o Corregedor estava até doente porque 
aquele fazendeiro estava sendo processado. 
Disse maiS, que o CorreQedor 
iSSo ruim. Ele falava com 





Quando dissequei a história do fazendeiro, 
expondo o seu prestigio econÔmico e financeiro 
sobre váriaS áreas da Justica. aquele 
Desembargador Se mostrou indignadO e até mesmo 
revoltado. 
Tomou conhecimento. que aquele fa-:o:endeiro 56 
resolvia Sua defesa frente ao hediondo crlme 
que cometeu. com a força de seu dinheiro. 
Como eu, 
embarcara 
ele concluiu também, que o Corregedor 
na defesa do fazendeiro, não se 
sabendo apenaS em quanto andou o preço, por 
eSSa tão importante cobertura, importante, não 
pelo valor de seu defenSor. mas pelo carQO que 
ocupa. 
Senhor Procurador, sei que o DeSembargador 
HérculeS, chamado ~ responSabilidade por esta 
passagem, pode, por conveniência ou por 
coleguismo, até negar, e eu ficarei 56 e sem 
prova, na berlinda, segundo expressão usual. 
Em decorrência d1SS0, poderei vir a Ser 
processado e até condenado. Não importa. Cumpri 
o meu dever. Trouxe para o conhecimento público 
um ato revoltante. Tenho para mim, no entanto, 
Que ao CorreQedor é prefer1vel Silenciar-se com 
respelto a esse fato. 
Afirmo isso, porque ele já deu demonstração 
neSSe Sentido. Com efe1to, por ocasião de Sua 
VIsita recente em minha comarca, diQa-Se de 
paS5aQem, a primeira visita do CorreQedor, que 
não foi 56 para receber diárias, que também 
recebeu-as, de certo, sob a Justificação de Que 
estava a Servlço da Justiça, para correição. 
Na verdade, o CorreQedor, meu velho coleQa de 
escola. Sempre se mostrou aveSSo aos estudos, e 
por isso, embora seja correQedor. não entende 
nada de correlcão. Ele não sabe o Que está 
certo ou que está errado numa correição, numa 
comarca ou num feito. seja ele cível ou 
criminal." (fls. 23/24, lQ voL, Exverd.l). 
Não admira, portanto, que desde o inicio o 
reconhecido que em caso de neQativa doS fatos 
por um dos exceptos (Des. Hércules José do Vale), não teria como 
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Efetivamene, o exame das declarações das testemunhas 
não se presta para conferir credibilidade às afirmacões do 
excipiente. no ponto em Que procuram imputar a prática de crime 
aos exceptos. 
14. Eis porque acolho, em parte, as judiciosas 
conclusões do parecer rnlnisterial. 
Meu voto. por conSeQuinte, primeiramente Se abstem de 
apreciar a ocorrência da prescrição que Se acha reconhecida pelo 
Ministério Público, relativamente aos crimes de injúrla imputados 
ao acusado excipiente, certo que, no tocante a essa imputação, 
a exceção de verdade sequer poderia ter sido admitida. por falta 
de previsão legal (Cód. Penal, art. 140), de tal modo que, não Eie 
verificando, quanto as injúrias, vi5 atractiva das exceçõeS, não 
Se abre ensejo a esta Corte para dizer o que quer que seja quanto 
a injúrias imputadas a magistrado de primeiro grau. 
Já no tocante à calúnia, julQo improcedentes ambas as 
exceçõeS de verdade, por não terem sido provados oS fatoS a que 
vagamente se reportam (Cód. Proc. Penal, art. 386, VI). 
Devem às respectlvas ações penaiS, por conseQuinte, 
prosseguir, perante o ego Tribunal de Justiça de RondOnia, ao 
Qual incumbe di2er também da prescrição quanto às injúrias, e, 
enfim, o que couber, quanto às calúniaS, que aS exceções de 
verdade, por improcedentes, não lograram elidir. 
ti: como voto. 
!jns 
EXCECAO DE VERDADE NO 01 E 02 - RO 
ADITAMENTO A O v O T O 
MINISTRO BUENO DE SOUZA (RELATOR) = Senhor Presidente, 
como venho de aludir no relatório, ambas aS denuncias recebidas em 
28.11.85 (fls. 56, lQ vaI. , ExVerd. 1) e 29.10.85 (fls. 52. lQ vaI. 
ExUerd. 2 ) • respec ti vament e, fizeram expressa referência à 
Qualificadora prevista no artigo 141, II, do Código Penal, como 
revela o teor das denúncias, reproduzido no tópico final do 
relatório. 
A cauSa especial de aumento de pena e, bem aSsim, a 
qualificadora, como Se sabe, refletem na pena cominada in abstrato. 
Por outro lado, a prescrição da pretensão punitiva antes 
do trânsito em julQado da sentença condenatória, calcula-se pela 
máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime (art. 109, 
CódiQo Penal). 
Destarte, na espéCie, com o reflexo da qualificadora, a 
pena em abstrato torna-se superlor a dois anos e, aSsim, o prazo de 
prescricão passa a Ser de oito anos (artiQo 109, IV. Código Penal) e 
somente ocorrerá no final deste ano, conSiderando-se as datas de 
recebimento das denúncias. 
Neste sentido o decidido no Supremo Tribunal, HC 54.666-
PR. Primeira Turma, sessão de 03.09.76. unânime. Relator Ministro 
BILAC PINTO (RTJ 79/443). Eis a ementa, 
/jns 
"Prescricão da acão penal (C. Peno • art. 109) . 
Imput ação. pela queixa. de crime com aumento de 
pena (C. Peno , art. 138, C.c. o are. 141. I I I). 
Caso em que este pluS 
preScrição, n~ fixação 
de liberdade. Ap1icacão 
inciso V, do art. 109 do 
influi, para reqular a 
do máximo da pena privat iva 
do inciso IV, \ não. do 
C. Pen." ~ 
g~,~~~ 
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A esse propósito, nesta Corte, vale referir o acórdão 
proferido no RHC 2.155-3-PE, Sexta Turma, sessão de 02.03.93 (DJU 
29.03.93), de Que foi Relator o eminente Ministro VICENTE 
CERNICCHIARO, aSSlm ementadol 
"RRe - PENAL - PRESCRrC40 - 2EJiA COHTNADA - CAUSA 
ESPECIAL DE AUMENTO - A cauSa especial de aumento 
de pena e a qualificadora refletem-5e na pena 
cominada (in abstrato). A aaravante e a atenuante 
exclusivamente na pena aplicada (in concreto). A 
pena cominada no art. 168, paráQrafo Ún,ICO, do 
CódjQo Penal, ma]ora a Sanção relat iva ao tipo 
fundamental (caput). LOGicamente, afeta a 
com~nação, ao contrário da agravante e atenuanteS, 
conSl.deradas pelo Juiz, nos limite5 da cominação. A 
prescrIção da pretensão punitiva, antes da sentença 
condenatória, transita em julgado, calcula-Se pelo 
"máximo da pena privativa de liberdade cominada ao 
crime" (CP, art. 109). Tipo fundamental e tipo 
derivado, com comlnação própria, são considerados 
distintamente para o cálculo do prazo da referlda 
causa de extlnção da punibilidade." 
Sobre o tema colho. ainda. nos comentárioS ao arti~o 109 
da autori2ada obra "Códi~o Penal e sua interpretação 
juriSprudencial", de Alberto Silva Franco e outroS, 4ª edição, RT, p. 
653, a informação dos seguintes precedentes. 
"Na prescrição 
correspondente 
leQal e deve 
Min. XAVIER DE 
pela pena ab5trata. a exacerbação 
à forma qualificada eleva o máximo 
ser considerado" (STF - RHC - Rel. 
ALBUQUEROUE - RT 465/381). 
"Para efeito de contaaem do prazo da prescrição da 
pretensão primitiva. são levadas em conta aS causas 
de aumento de diminuição da pena- (TACRIM-SP - AC. 
Rel. Juiz DJALMA LOFRANO - JUTACRIM 69/482). 
Eis porque, com a devida vênia, reitero meu voto, no 





EXCEÇÃO DE VERDADE n 11 1 - RO 
VOTO (REVISOR) 
Examinei o processo e nenhuma restrição tenho a fazer ao 
voto do eminente Relator, sobretudo, com o aditamento apresentado. 
conseqüentemente, acolho os fundamentos de seu douto pronunciamento 
e o acompanho. 
É o meu voto .. 
· , 
..: J 
gan - 15.06.93· . 
EXCEC!Q DA yERDADE NO 01 0 




o EXMO. SR. MINISTRO FLAQUER SCARTEZZINI: 
Sr, PreSidente, concordo com o Sr, Ministro-Relator, 
não conhecendo da exceção da verdade em relação ao crime de 
visto que, i nel( I stente a figura, no concernente, e 
quanto ao crime de calúnia. entendo-a improcedente. 
Acompanho o Eminente Ministro-Relator e farei juntar 
o meu voto posteriormente. 
É como voto, 
" -j 
: L-. 
gan - '15,06,93 Corte Especial 
'14,06,93 
EXCECÃO DA VERDADE NO 02 RONDôNIA 
v o T o 
o EXMO~ SR~ MINISTRO FLAQUER SCARTEZZINI: 
S, . Presidente, o Procurador de Justiça no Estado de 
Rondônia, por força de representação feita pelo Corregedor-Geral 
da Justiça, oferece denúnCia contra o Dr, José Marcel ino de Paula, 




como I ncur 50 nas penas 
com o aumento prev isto 
po, haver caluniado e 
dos arts, 138 e 140 do Código 
no CI r t . '141, I I, do mesmo diploma 
injuriadO o Oes, Aldo Alberto 






Pena I , 
Oposta except i o ver i t at i s nos termos do art, 85 do 
consoante J ur i sprudênc i a reiterada do Exce Iso Pretória, 
ao Supremo Tr Ibunal Federal e aos Tribunais de Apelação 
o seu Julgamento, devendo o Juizo Comum deCidir tão somente 
à admissibilidade, 
Feita esta obserl/ação, passo ao Julgamento, 
Ou ando nosso Código Penal trClta dos crimes contra a 
filla-se, como preleclona Nelson Hungria (comentário ao C, 
V I , pág, 81) a um si stema misto e um critériO 
dupllce: depois de Incriminar separadamente a falsa Imputação de 
fato criminoso (calúnia) e a imputação de qualquer outro fato 
ofensi 1/0 da reputação (difamação), admite a demonstratio veri no 
primeiro caso, como regra geral, e no segundo como exceção, 
ASSim, a admissão da except ia veritat is quanto ao 
de calúnia (C,P" élrt, '138, § 3Q) é maIs i':Impli':l e, quanto à 
ExV,02-RO-"oto fi s, 2 





A (C,P" art, 140), pode ser conceituada como 
ofensa à honra que não consiste na imputar;ão de específico 
criminoso ou mo r a I , devendo ser apreciada de um ponto de 
reltitlVO, POIS, da da s as CI rcunstâncias, tal fato ou ato, 
pode ter ou não caráter injurioso, 
Desta forma, ao contrário da calúnia e da difamar;ão, a 
não admite ti except i o ver i t at i s, P o I S como diz o mestre 
citado (pág. 94), "estti não apresentaria, em caso algum, uti Ildade 
soc i a I , Falttiria, a I i ás, na espécie, "m positivo "thema 
probandumu , 
Dito Isto e definido pelo art. 85 a nossa competênCia 
para apreciação da exceção oposta, passo a apreciá-Ia e, visto não 
haver nti lei Adjetiva Penal a figura da exceção no que pertine aos 
crimes de injúria, inadmissí"el sua apreciação no concernente. 
Não posso dizer o mesmo quanto ao crime de 
pelo que, passo di SUa apreciação, 
o excipiente, em defesa, Imputa e I V a de 
desonestidade ao Desembargador Castanhel ra, afirmando 50 a 
mancomunação com o "bandido e ml lonárlo Antonio José Junqueira 
Rossi Vi-leia, que está sendo processado pela justiça local, 
Transcrevo suas palavras, expostas na denúncia de fls, 
3 e 4, verbis: 
"A segunda passagem 
cobertura, desta feita 
fazendeiro por uma pessoa 
Justiça, porque se trata 
desta vez, o Corregedor 
Castanheira Silva". (doc, 
é relativa di mais uma 
pOderosíssima, dada ao 
muito Importante da Corte de 
de mal s um Desembargador, 
Geral da Justiça Aldo A. 
nQ 2 p) 
ExV.02-RO-voto f I s. 3 
no excesso de zelo e dedicaQão do Corregedor Geral 
para burlar a promoQão dele (Representada) para 
Vllhena (onde será julgado o milionário), demonstra 
clara e evidentemente seu interesse particular, 
consistindo em compromIsso para dar cobertura ao 
mIlionário Antonio José Junqueira Rossi Vilela, que 
vem sendo processado por aquela Comarca, e sabedor que 
é de que o Doutor Mareellno é incorruptível e 
certamente aplicará a verdadeira justiQa no caso, cria 
embaraQos à sua promOQão, preparando mesmo o terreno 
para outro magistrado n • (os parêntesis são nossos, 
doc. nQ 3 F) 
"O Corregedor 
compromisso com o 
(doc. nQ 2 U) 
está trabalhando e fazendo jus ao 
mi IlonárlO Junqueira Rossi Vi leia". 
"Como eu, ele concluIu que o Corregedor embarca na 
defesa do fazendeiro, não se sabendo apenas em quanto 
andou a preQo, por essa tão importante cobertura, 
importante não pelo valor de seu defensor, mas pelo 
cargo que ocupa". (doc. nQ 20) 
"Vossa Excelência (o Eminente Corregedor Geral da 
JustlQa) é desonesto porqUe dá cobertura ao maior 
bandido de minha Comarca, o homem que mandou ceifar a 
vida de oito pais de família, dos quais cinco foram 
mortos, o milionário Antonio José Junqueira Vilela". 
(o parªntesis é nosso. Docs. nQs 2R/2S)." 
Ta I af1rmaQão dita caluniosa, e que o eXCipiente di z 
,er verdadei ra, s i do confirmada poe outra autor Idade 
judiciária do Estado, Oes. Hércules José do Vale, e comprovada por 
diversos depOimentos constantes dos autos. Senão vejamos: 
Ao Oes. Hércules Imputa-se a af I rmaQão de que teria 
dito ao excipiente, que o excepto lhe falara que estava doente 
com o fato de estar sendo processado criminalmente o fazendeiro". 
Estas palavras, no diz e r do excipiente, estariam 
conf i rmadas por di versas testemunhas, como por exemplo, Antonio 
GonQal ves PInheiro Neto que às fls. 454, declarou: que OUVIU tal 
conversa, no Gabinete do Oro Juiz, mantIda entre ele e o De s. 
Hércules. Da mesma forma, às fls. 455, Vilson de Souza B r a z i I 
declara que, numa determinada oportunidade, estando numa 
lanchonete em companhia do Oes. Hércules e o Oe5. Marcellno 
#~~-
.. d 
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(excipiente), OUVIU do mesmo a cDnfirma~ão das palavras ditas pelo 
Oe5, Hércules e este, estando presente, ficou em silêncio. 
f I n a i s 
No 









em suas alega<;ões 
confirmado pelo 
Interlocutor do eXCipiente, Des. Hércu I es Jos-é do Vale, nem as 
testemunhas foram f i rmes em suas deClarações, algumas negando 
posteriormente o qUe haviam afirmado antes. Por I SSC mesmo que o 
MP, quando opIna pela improcedência da exceção, diz que a prova é 
duvidosa e a dÚVld .. ml! ita em favor do acusado (que na exceção da 
verdade é o excepto), 
E tal fato é por demaiS verd<ideiro. As testemunhas 
arroladas pelo excipiente são reticentes em suas Clf i rmações ao 
nada declaram no sentido de incrImInação do Dr. Aldo Castanheira. 
VerIfique-se os depoimentos de Elmo Tarso Santana ( f I 5 , 448) , 
Milton Lopes (fls, 486) e Reimundo Correa de Oliveira (fls. 519). 
Adernai 5, sal iente-se, que após a exceção da verdade, 
oposta perante o Des. Re!, do Processo Crime da qual orl9inou,os 
autos segu 1 ram seus trij,mites legaiS, não havendo, em 
oportunidade, declarações do Des. Hércules, af I rmando o 
qualquer 
alegado 
pelo ora excipiente, Em verdade, o que o Des. Hércules afirma E! 
totalmente contrár lO, 
Haja Visto o o f í c i o endereçado ao Des. Presidente do 
Conselho da Magistratura, do Tribunal de Justiça de Rondônia, onde 
diz, peremptoriamente. (fls. 226): 
"Oue tomei conheCimento de que o Doutor Marcel ino, 
em expediente dirigido a esse EgrE!gio Conselho, fez 
afirmações contra a honra do Exmo. Desembargador 
Corregedor, mencionando a minha pessoa; 
Que são totalmente inveridicas as afirmações no 
sentido de que eu teria conversado, com o Doutor 
Marce I i no, a respe i to de ta I assunto. Me I hor 
esclarecendo, não fiz, ao Doutor Mareei ino e nem a 
~ /-L_ 
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quem quer que seja, qualquer comentário naquele 
sentido bem como não OUVI do Doutor Marcel ino ou de 
qualquer outra pessoa qualquer referência a respeito 
daqueles fatos ofensivos ~ honra do Des, Aldo; e 
Que me 
afirmações 
senti ofendido com aquelas 
do DOutor Marce I I no envo I vendo 
motivo pelo qual representei criminalmente 




Desta forma não se pode convictamente concluir com 
ta i s elementos carreados para os autos o Des, 
de 
Aldo 
Castanhei ra tenha dito qUE! estava doente com o fato estar 
sendo processado criminalmente o fazendeiro n , 
Todavia, ainda que as sim houvesse se manifestado, 
reafirmando, o que abso I utamente não está demonstrado nos autos, 
não se poderia chegar a cOnclusão de que, em assim procedendo. 
estaria demonstrada a sua responsabi I idade em dei ito de corrupção, 
Quando muito, tudo ISSO somente lançariam suspeitas sobre a 
conduta do excepto, nunca suficientes para incriminá-lo, 
Desta forma não conheço da exceção da verdade no que 
respeita ao crime de InJúria, pOIS IneXistente a figura e, quanto 
ao de calúnia, Julgo-a Improcedente, 
Determino a baixa dos autos ao Juízo de origem para 
que prossiga na ação penal, 
É como voto, 
C:ERTIIJ!O DE JULGAMENTO 
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JULGADO~ 14/06/93 
RELATORa Exmº Sr. Ministro BUENO DE SOUZA 
REVISOR: Exmº Sr'. Ministro JOS~ CXNDIDO 
EX VER O 1-0/RO 
CRIMINAL 
PRESIDENTE DA SESS!O~ Exmº Sr. Ministro ANTBNIO TORRE~O BRAZ 
SUBPROCURADOR· GERAL DA REP~8LICA~ Exm9 Sr'. Dr. PAULO ANDR~ FERNANDO 
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JOS~ MARCELINO DE PAUl.A 
JOSé MARCELINO DE PAULA 
Hd;RCULES ~JOSÉ DO VAI.F 
MANOEL DE ANDRADE 
CERTIOi!lO 
CErti~ico que a E9r~gia CORTE 




aprt'.c.'c i ar' 
pr-ofel" i 1.1 
D 
a 
UA Corte Especial. por unanimidade, nio conheceu da exceç~o 
da verdade em relaç50 ao crime de jnJ~ria e Julgou improcedente a 
e:<cEçio com relaç50 ao crime de cal~nia. nos termos do voto do Sr. 
Ministro Re1ator.~ 
Os Srs. Ministros Jos6 C5ndido~ Pedro Acioli. Am~rico Luz. 
PAdua Ribeiro. F1aquer Scartezzini, Costa L.ima, Costa Leite. Nilson 
Eduardo Ribeiro. Dias Trindade. Fontes de Alencar. ClAudio 




W i 11 iam 
Martins. Demdcrilo Reinaldo. Gomes de Barros. JDS~ DantaS e 
Patterson votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Assis Toledo e Edson Vidigal nio 
compareceram ~ sessio por motivo Justificado_ 
() Sr. Ministro José de Jesus n50 participou do Julgamento. 
Pr'esidiu o Julgamento o Sr. Ministro AntBnio Torreio Braz. 
o referido é verdade. Dou fé. 
Bl~a~;{l i i;!" 1.4 d(õ': Junho d(·:,: i9(1::) 
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JOSE MRCEUNO DE PAULA 
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Certifico que ~ E~gregia CORTE ESPECIAL ao apreciAr o prnt~ss[) 
12M (~P i gr'-l ff~ ~ eM seS5dO r~:!-~1.1 i "~-ld.a nes t_.\ d.:\ t.l.. prof~?r i 1...1 -1 segu i nte d(~c i -
S;l.O : 
UAdiado o ju19i'1.ment.o por indicacao do Sr'. f'linist.r'o Fteltd.or." 
o referido é verdade. Dou fé. 
Brasilia~ 22 de .lbril de 1993 
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